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Resumo: Atualmente, mediante os estudos e as pesquisas acerca da 

Criminologia e dos Direitos Humanos, há um destaque para a realidade da censura e 

da liberdade de imprensa, sobretudo no que se refere ao direito à liberdade de 

informação nos regimes não-democráticos ou ditos autoritários, que vem a ser 

assimilados sob o ponto de vista da Era da  Informação, Comunicação Social e da 

Ciência Política. Assim compreendidos ao longo do tempo, em especial os fatos mais 

marcantes ocorridos no período entre o Século XIX e o Século XXI, ao considerar 

uma maior compreensão do papel do Estado no tocante à evolução dos meios de 

comunicação nas últimas décadas e à atuação da sociedade civil contemporânea. 

Ademais, a partir do processo de internacionalização das informações via world wide 

web e a constante evolução das mídias digitais, há também uma análise entre as 

realidades de vários países, principalmente o Brasil e Portugal sob a perspectiva dos 

Direitos Humanos no contexto global. Principalmente ao longo do tempo, ao 

compreender as consequências da censura para os Direitos Humanos, o devido papel 

das organizações internacionais na Liberdade de Imprensa, o respectivo controle das 

informações no âmbito da Comunicação Social, as estratégias de resistência da 

sociedade civil e também a relevância da estrutura legal e jurídica em relação à censura 

no âmbito nacional e internacional, onde finalmente, há algumas reflexões acerca dos 

atuais preceitos da censura e da liberdade de imprensa no direito digital e face às 
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relações jurídicas dentro do ambiente virtual, onde os mecanismos das novas 

tecnologias de informação e comunicação estão em crescente destaque mundial. 

Palavras-Chaves: Criminologia, Censura, Liberdade de Imprensa e Direitos 

Humanos. 

Abstract: Currently, through studies and research on Criminology and 

Human Rights, there is a focus on the reality of censorship and freedom of the 

press, especially with regard to the right to freedom of information in non-

democratic or so-called authoritarian regimes, which are assimilated from the point 

of view of the Information Era, Social Communication and Political Science. Thus 

understood over time, especially the most notable events that occurred in the period 

between the 19th and 21st centuries, when considering a greater understanding of 

the role of the State regarding the evolution of the media in recent decades and the 

actions of contemporary civil society. Furthermore, from the process of 

internationalization of information via the world wide web and the constant 

evolution of digital media, there is also an analysis between the realities of several 

countries, mainly Brazil and Portugal, from the perspective of Human Rights in the 

global context. Mainly over time, by understanding the consequences of censorship 

for Human Rights, the due role of international organizations in Freedom of the 

Press, the respective control of information in the scope of Social Communication, 

the resistance strategies of civil society and also the relevance of the legal and judicial 

structure in relation to censorship at the national and international level, where 

finally, there are some reflections on the current precepts of censorship and 

freedom of the press in digital law and in the face of legal relations within the virtual 

environment, where the mechanisms of new information and communication 

technologies are increasingly highlighted worldwide.  

Keywords: Criminology, Censorship, Press Freedom and Human Rights. 

 

1. Introdução  

Atualmente, a liberdade de expressão aliada à liberdade de impressa e ao 

direito à informação definem a base fundamental dos Estados Democráticos, sendo 

considerados valores fundamentais para qualquer Democracia. É só assim que se 
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consegue formar uma opinião pública informada e, em simultâneo, se permite o 

acesso aos cidadãos de informações precisas e não manipuladas. 

No entanto, ao longo dos tempos, os diferentes regimes não democráticos 

foram a suprimir de diferentes formas esses mesmos direitos, usando a censura como 

uma ferramenta para controlar as massas e para consolidar o poder.3 

Portanto, um dos pilares dos Estados Democráticos é a liberdade de 

imprensa, sendo que esta liberdade funciona por duas vias, por um lado garante o 

direito à informação e à expressão, e por outro permite que exista uma fiscalização 

do poder público e com isso um exercício pleno de cidadania. Ora, no contexto dos 

direitos humanos, o direito à liberdade de informação é um direito básico, sendo 

essencial para a proteção dos restantes direitos.4 

Quando se olha para os regimes não democráticos, vemos uma ameaça direta 

a esses direitos, vemos como o governo, através da censura, tem a capacidade de 

controlar ou manipular as informações, o que resulta numa distorção da realidade e 

que impede que a opinião pública possa formar a sua própria opinião. Refletindo-se 

na perpetuação do poder autoritário e na repressão de vozes dissidentes do poder.5 

 

1.1 Contextualização Histórica   

A censura encontra-se documentada desde o tempo da Antiga Roma, passando 

pela Inquisição da idade Média, até às censuras dos regimes totalitários do século XX, 

mostrando que é uma prática com raízes profundas na história da humanidade6. 

Stalin, por exemplo, na ex-União Soviética tinha um rigoroso controlo sobre a 

informação, eliminando todos os dissidentes, manipulando as informações, para 

manter a hegemonia do Partido Comunista. O uso de censores e o controlo de todos 

os meios de comunicação permitiu a que o regime elimina-se a oposição e projeta-se 

uma imagem de força e estabilidade para a sua população, sem o contraditório.7 

 
3 Rahyab, Susan, "Censorship and Book-Burning in Imperial Rome and Egypt" (2020). CUNY Academic 
Works.: https://academicworks.cuny.edu/hc_sas_etds/599 - Consultado em 01 de Setembro de 2024 
4 P. Gomes, Liberdade de Imprensa e Direitos Humanos: Um Ensaio (Almedina, 2018). 
5 J Cardoso, Direitos Humanos e Liberdade de Imprensa em Contextos Autoritários (Coimbra Editora, 2017 
6 A Fernandes, História da Censura em Portugal (Edições 70, 2003). 
7 R Conquest, The Great Terror: A Reassessment (Oxford University Press, 1991). 

https://academicworks.cuny.edu/hc_sas_etds/599
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Mas um dos regimes que mais usou a censura e a manipulação da informação, 

foi o regime Nazi, possuía mesmo um Ministério da Propaganda que era liderado por 

Joseph Goebbels e que foi uma das peças centrais para toda a estratégia da retórica 

do regime. O controlo da narrativa pública, o incentivo do ódio contra grupos 

minoritários, especialmente judeus, com os jornais a publicarem notícias falsas contra 

esses mesmos grupos. O Estado alemão controlavam totalmente a imprensa, o 

cinema a literatura e as artes e usava os mesmos não só para difundir a ideologia 

nazista como para justificar todos os crimes cometidos em nome dessa mesma 

ideologia.8 

Por exemplo, no Brasil, no período da Ditadura Militar (1964 -1985), a censura 

era um dos procedimentos usados pelo governo para silenciar a oposição. Com o Ato 

Institucional N.º 5 (AI-5), que deu ao regime um poder praticamente ilimitado para 

suprimir a liberdade de imprensa, existiu uma repressão violenta contra os jornalistas 

e escritores que ousavam posicionar-se contra o regime. Como consequência, vários 

jornais foram encerrados, músicas censuradas, e intelectuais presos, perseguidos ou 

exilados.9 

Já em Portugal, durante o Estado Novo e sob a liderança de António de 

Oliveira Salazar, a censura também foi uma ferramenta chave para o regime, usada 

especialmente pela PIDE. A imprensa e todas as formas de comunicação social 

sofriam um controlo rigoroso pelos censores do Estado, que reviam e editavam todos 

os conteúdos que consideravam contrários à ideologia do regime, limitava a liberdade 

de expressão, como reforçando valores nacionalistas e autoritários do Estado Novo.10 

Hoje em dia, com as inovações tecnológicas e com a globalização, a censura também 

se tornou globalizada e tecnológica.  

A China, por exemplo, apresenta um dos sistemas mais elaborados e 

sofisticados do mundo, sendo conhecido pelo “Big Firewall”. Sendo que este sistema 

controla por um lado toda a atividade online dos cidadãos e por outro bloqueia o 

acesso a informações que o regime considerado perigoso para o mesmo, criando-se 

 
8 RJ Evans, The Third Reich in Power (Penguin Books, 2008). 
9 TE Skidmore, The Politics of Military Rule in Brazil, 1964-1985 (Oxford University Press, 1988). 
10 N Ribeiro, O Estado Novo e a Censura: A Construção de uma Ideologia Nacionalista (Campo das Letras, 2014). 
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assim um ambiente de total de autocensura e repressão digital11. Já na Coreia do 

Norte, apenas o Estado tem acesso aos meios de comunicação social, controlando 

totalmente a mesma, e punindo severamente as tentativas de aceder ou de partilhar a 

informações que não se encontrem autorizadas pelo regime.12 

Outros dos regimes, que usa a censura e o controlo da comunicação social é 

a Rússia, que sob a liderança de Vladimir Putin tornaram a partilha de informação 

como uma coisa pérfida. Muito embora a Constituição russa garanta a liberdade de 

expressão, quando olhamos para os factos vemos o regime perseguir e a prender os 

jornalistas, a existir uma repressão direta e um controlo indireto da comunicação 

social, sendo que o Estado mantém um controlo sobre os principais meios de 

comunicação.13 

 

2. Criminologia e as Consequências da Censura para os 

Direitos Humanos: O Caso Herzog e Outros Vs. Brasil – Corte Interamericana 

de Direitos Humanos com Sentença de 15 de Março de 2018 (Exceções 

Preliminares, Mérito, Reparações e Custas) 

Atualmente, a Criminologia também aborda temas de vanguarda, 

especialmente registros históricos dos fatos relacionados à liberdade de expressão e 

da liberdade de imprensa,  com a devida importância em destacar as consequências 

de censura para os Direitos Humanos, como uma forma de identificar os impactos 

nos direitos fundamentais e a dignidade da pessoa humana ao expressar ideais e 

pensamentos dentro da sociedade civil. Todavia, a realidade da Ditadura no Brasil,  

há o relato para vários acontecimentos que vieram a demonstrar casos de tortura, 

violência e o assassinato de milhares de pessoas na época dos regimes não-

democráticos ou ditos autoritários 

 
11 G King, J Pan e M Roberts, "How Censorship in China Allows Government Criticism but Silences 
Collective Expression" (2013), 107(2) American Political Science Review pp 326-343 
12 P French, North Korea: The Paranoid Peninsula (Zed Books, 2007). 
13 R Sakwa, Putin and the Oligarchs: The Power Dynamics in Modern Russia (I.B. Tauris, 2020). 
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Portanto, o Caso Herzog e Outros Vs. Brasil – Corte Interamericana de 

Direitos Humanos, com a respectiva Sentença de 15 de Março de 2018 em Exceções 

Preliminares, Mérito, Reparações e Custas, é um exemplo destes acontecimentos da 

Ditadura Brasileira. Vladimir Herzog, conhecido mundialmente como um símbolo da 

luta contra a Ditadura Militar Brasileira e a favor da Democracia, nasceu em Osijek 

(Iugoslávia, atualmente Croácia) em 27 de Junho de 1937 e naturalizado brasileiro, 

viveu em São Paulo, estudou Filosofia na Universidade de São Paulo (USP) e iniciou 

a carreira de Jornalista em 1959, no Jornal O Estado de São Paulo. Atuando na TV 

Excelsior, Rádio BBC de Londres (morando na Europa e revisitando as cidades de seu 

passado), Revista Visão,  TV Universitária da UFPE, Jornal Opinião e Professor de 

Jornalismo da FAAP e da Escola de Comunicação e Artes  da Universidade de São 

Paulo (ECA/USP).  

Militante pela liberdade de expressão nos meios de comunicação e contra a 

Ditadura Militar Brasileira, precisamente no Ano de 1975, Vladimir Herzog foi 

escolhido pelo Secretário de Cultura de São Paulo, José Mindlin para dirigir o 

Jornalismo da TV Cultura e também nesta época, foi vítima de uma campanha contra 

a sua gestão na Direção de Jornalismo da TV Cultura, pelos Deputados Wadih 

Helu e José Maria Marin (pertencentes ao Partido de Sustentação do Regime Militar 

(ARENA) na Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo.  

Durante o dia 24 de Outubro de 1975, militares o haviam procurado na 

emissora de comunicação onde trabalhava, para verificar se Vladimir Herzog tinha 

participação no Partido Comunista Brasileiro (PCB) e o próprio jornalista confirmou 

que estaria disponível na manhã do dia 25 de outubro de 1975 para o interrogatório. 

Comparecendo espontaneamente para prestar depoimento na Sede do Destacamento 

de Operações de Informação, o Centro de Operações de Defesa Interna (DOI-

CODI/SP), na Vila Mariana em São Paulo, onde seria vítima de tortura, extrema 

violência e assassinato. 

Vladimir Herzog teria sido enforcado com um cinto pelos próprios 

militares, que forjaram uma versão falsa de suicídio e até uma foto do jornalista morto 
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na cela do DOI-CODI/SP chegou a ser divulgada. Posteriormente, o autor da 

foto, Silvaldo Leung Vieira confessou a “farsa do suicídio” e que a imagem foi mais 

uma mentira contada pelos militares durante a Ditadura Militar no Brasil.  

Mundialmente, houve a repercussão da morte do jornalista Vladimir Herzog 

e milhares de pessoas tiveram a consciência da crueldade do Regime Ditatorial no 

Brasil. Mediante várias manifestações populares, essencialmente de estudantes, 

ocorreram em vários Estados Brasileiros, principalmente, uma semana após o 

assassinato deste renomado profissional do jornalismo, mais de oito mil pessoas 

participaram de um culto ecumênico na Catedral da Sé em São Paulo, concelebrado 

pelo cardeal Dom Paulo Evaristo Arns, o Rabino Henry Sobel e também o 

Reverendo James Wright.  

Atualmente, ao haver uma maior compreensão acerca dos fatos relacionados 

ao assassinato de Vladimir Herzog, é possível perceber que houve um longo processo 

de  redemocratização e da liberdade de expressão no Brasil ao longo das décadas. 

Portanto,  como um marco histórico, várias organizações nacionais e internacionais 

clamavam pelo fim da violência contra os profissionais da imprensa e os cidadãos 

civis na época da Ditadura Militar no Brasil.   

Precisamente no ano de 2009, é criado o Instituto Vladimir Herzog pela 

família e pelos amigos de Vlado, seu nome de nascimento e carinhosamente chamado 

pelas pessoas que valorizam e exaltam o seu legado no Jornalismo brasileiro e 

mundial. Uma vez que, a presente instituição vem a honrar a Democracia, os Direitos 

Humanos e a Liberdade de Expressão, valores que ele tanto defendia e contar a sua 

história é uma forma de lutar, resistir e contribuir para uma sociedade mais justa e 

democrática.  

3. O Papel das Organizações Internacionais e dos Direitos 

Humanos  na Liberdade de Expressão no Brasil e no Mundo 

Historicamente, o papel das organizações internacionais e dos Direitos 

Humanos na liberdade de expressão no Brasil e no mundo remete diretamente à 
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própria máxima de que a aliadas às novas tecnologias no cenário contemporâneo 

produzem mudanças sociais e organizacionais. Para Briggs (2004, p. 194), “Houve 

mais mudanças do que continuidade na educação e no entretenimento durante os 

Séculos XIX e XX. A maioria delas é explicável em termos econômicos e sociais, 

desde que se incorpore na análise a tecnologia, tratada como uma atividade social, 

envolvendo pessoas, produtos e patentes. A tecnologia requer e produz mudanças 

sociais e organizacionais. Naturalmente há diferenças estruturais, por meios de 

comunicação distintos desenvolveram instituições próprias.”  

Todavia, é importante contextualizar o papel das organizações 

internacionais e o seu devido papel na sociedade contemporânea através da evolução 

da tecnologia e as respectivas mudanças na realidade, também mediante os aspectos 

positivos nas iniciativas e resoluções internacionais que condenam a censura e 

promovem a liberdade de expressão, sobretudo no trabalho das organizações não-

governamentais que apoiam e oferecem suporte aos jornalistas que estão em risco em 

coberturas jornalísticas em áreas de guerra e que promovem a transparência e o acesso 

à informação, principalmente no cenário de Censura e Controle da Comunicação 

Social no Brasil e mundialmente. 

4. Censura e Controle da Comunicação Social no Contexto Mundial 

A Censura e o Controlo da Comunicação Social vem a descrever métodos 

como a criação de leis restritivas, a propriedade estatal dos meios de comunicação, o 

uso de propaganda, a manipulação de informações online e a repressão direta de 

jornalistas. Exemplos contemporâneos de regimes que empregam essas táticas 

correspondem à retrospectiva histórica realizada pelo Ministério da Gestão e da  

Inovação em Serviços do Governo Federal do Brasil, através da reportagem Censura 

nos Meios de Comunicação (A Imprensa foi alvo da Censura durante a Ditadura 

instaurada pelo Golpe Civil-Militar de 1964), especialmente “Tratando-se, por 

princípio, de violação à liberdade de expressão, direito essencial e elementar da 

democracia, atingiu a imprensa de maneira diferenciada uma vez que o termo refere-

se a um conjunto muito amplo e variado de órgãos de informação.” 



 
 

385 

 

Assim, se a censura serviu para cercear periódicos de 

grande circulação como Última Hora e Correio da 

Manhã e os da imprensa alternativa ou nanica, como 

Opinião, Movimento, Em Tempo, Pasquim, 

igualmente foi útil a muitos outros para calar aqueles 

que veiculavam posições contrárias ao regime e/ou à 

ordem capitalista. A censura, assim, desempenhou 

papel fundamental na implantação e na consolidação da 

ditadura, silenciando uns e servindo a outros. Houve 

abençoados pela censura que construíram impérios de 

comunicações. Lembrar os jornalistas que resistiram ao 

arbítrio não pode implicar no esquecimento daqueles – 

jornalistas e jornais – que estiveram a favor do arbítrio, 

louvando em suas páginas os grandes feitos dos 

militares, suas conquistas econômicas e a pacificação do 

país, celebrando a eliminação dos terroristas e dos maus 

brasileiros que ameaçavam a ordem e o progresso. 

(Ministério da Gestão e da  Inovação em Serviços do 

Governo Federal do Brasil, Censura nos Meios de 

Comunicação, 2022).  

Principalmente nos dias atuais, a Censura e o Controle da Comunicação 

Social repercutem também nos meios de comunicação inseridos no contexto digital, 

no ambiente da World Wide Web, precisamente ao tratar de assuntos nos quais possam 

se referir à política, economia, divergências de opinião acerca de questões sociais, 

culturais, religiosas e também com a ocorrência dos conflitos armados e das guerras 

em alguns países do Oriente Médio. Portanto, é visto que tais opiniões e palavras 

permanecem recorrentes na maior parte da grande imprensa, não apenas 

exclusivamente devido à Censura, mas, principalmente, porque seus editores e 

conglomerados de comunicação restringem e manipulam as informações de acordo 

com interesses próprios, também no contexto da World Wide Web. 
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5. Estratégias de Resistência da Sociedade Civil: O Legado da World 

Wide Web: 

Atualmente, é interessante mencionar algumas estratégias de resistência na 

sociedade civil, principalmente os exemplos das atividades jornalísticas e o uso das 

plataformas digitais alternativas, whistleblowers e outras formas de resistência, 

sobretudo os  casos específicos onde a sociedade civil vem a considerar o direito à 

liberdade de  expressão, opinião e a liberdade de imprensa no cenário da web e das 

novas tecnologias durante o Século XX e o Século XXI, que Segundo Briggs (2004, 

p. 312), “a ecologia de uma  rede mundial World Wide Web (www) tinha se alterado, 

não de base nos Estados Unidos, mas a partir do CERN, um instituto europeu de 

pesquisa de física de partículas, instalado nas montanhas da Suíça, onde um inglês, 

Tim Berners-Lee, imaginou o que chamou de “world wide web” em 1989.” 

Semelhante à mídia – e pela mídia – ela oferecia 

informação, entretenimento e educação. Ao contrário 

de tudo isso, porém, cresceria a partir de baixo, sem 

direcionamento por parte do governo. Isso era um 

atrativo, mesmo para os críticos. Mas poderia a Internet 

continuar assim? Para Benjamim Parker, escritor norte-

americano com uma autodeclarada “paixão pela 

democracia”, estavam surgindo novos titãs das 

telecomunicações, ansiosos para exercer “controle 

monopolístico, não somente sobre bens materiais, 

como carvão, petróleo, aço e ferrovias, mas sobre os 

instrumentos essenciais de poder de uma civilização 

baseada em informação.”  (Briggs, 2004, p. 313). 

Ademais, existem várias estratégias de resistência da sociedade civil em 

exercer o direito à liberdade de expressão, opinião e de imprensa nos meios de 

comunicação, predominantemente no ambiente digital e que segundo Dalmonte 
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(2009, p. 27), “os meios de comunicação de massa em sua prática, vivem situação 

plena de concorrência. O principal alvo de disputa concentra-se em torno da 

audiência (...) No âmbito da comunicação de massa, em que produzir conteúdos é 

seguir uma série de constrangimentos que, em larga escala, são os ditames da 

concorrência, a questão fundamental é o estabelecimento de marcas discursivas 

específicas. Logo, compete aos veículos de comunicação estabelecer parâmetros para 

esse elo, que devem ser frequentemente avaliados e reposicionados. Essa capacidade 

de renovação é que define não define apenas o estabelecimento de um público, mas 

também sua ampliação e diminuição.” Especialmente no tocante à realidade dos 

preceitos acerca da Estrutura Legal e Jurídica da Censura na Era da Informação. 

6. Estrutura Legal e Jurídica da Censura  na Era da Informação  

A estrutura legal e jurídica da censura na era da informação, inicialmente 

necessita ser compreendida a partir da realidade dos regimes não democráticos, onde 

a censura  é normalmente suportada por uma série de leis internas que permitem ao 

respectivo regime controlar a forma como a informação é distribuída e como pode 

eliminar a liberdade de expressão.  

Apesar da liberdade de expressão ser um dos princípio dos Direitos 

Humanos, e como tal a censura uma prática contrária a esse mesmo princípio, os 

regimes autocráticos e autoritários utilizam o seu direito nacional como justificação 

para tais atos, utilizando uma estrutura legal e jurídica sofisticada que possibilita a 

criação de leis que criminalizam a dissidência e o jornalismo independente. Portanto, 

para Bravo (2021, p. 81), “A liberdade de expressão é reconhecida, desde há muito, 

como um dos mais importantes direitos humanos, em si mesma e enquanto 

fundamento de outros direitos e liberdades democráticos.” 

 No direito internacional, a liberdade de expressão 

encontra-se consagrada num conjunto de significativos 

instrumentos internacionais e regionais do sistemas de 

direitos humanos – no Art. 19º do Pacto Internacional 

sobre Direitos Civis e Políticos (PIDCP), no 13º da 

Convenção Americana sobre Direitos Humanos 
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(CADH), no Art. 9º da Carta Africana dos Direitos 

Humanos e dos Povos (CADHP) e no Art. 10º da 

Convenção Européia dos Direitos do Homem 

(CEDH). Foi já pertinentemente observado que, se o 

direito à liberdade de expressão fosse garantido, os 

demais direitos civis e políticos seriam redundantes. 

Existem três razões principais pelas quais a liberdade de 

ex- pressão é vista como importante em diversas épocas 

e geografias. (BRAVO, p. 82). 

Mediante o ensinamento de Bravo (2021, p. 85), há o Regulamento Geral 

de Proteção de Dados), porém, “faltando saber, em rigor, qual o impacto e as 

consequências de tal instrumento. São, aliás, os receios da transferência e controlo 

crescente das grandes plataformas de Inteligência não biológica e de interconexão de 

bases de dados pessoais (Big Data) para o domínio de entidades privadas que 

enfraquecem o papel dos reguladores estaduais e potenciam dificuldades acrescidas 

na produção de prova digital em processos judiciais, reduzindo o papel e a capacidade 

de atuação das entidades de investigação criminal.” Essencialmente, no tocante à 

legislação nacional e o controlo de informação no Brasil e mundialmente. 

 

6.1 Legislação Nacional e o Controle da Informação 

Os regimes não democráticos usam a legislação a seu favor, criam leis com 

termos vagos e abrangentes, contrariamente ao que uma lei deve de ser, permitindo 

assim, que o governo tenha uma ampla discricionariedade na sua aplicação. São vários 

os exemplos que poderíamos citar sobre a tática de criminalização do jornalismo 

independente em regimes não democráticos, iremos, no entanto, apresentar apenas 

alguns exemplos. 

O Egipto, justifica a prisão de jornalistas e ativistas com base legal na sua 

Lei Antiterrorismo de 2015, defendendo que as ações destes elementos “prejudicam 
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a segurança nacional”14 , ou seja, a norma encontra-se escrita de uma forma que 

permite ao Estado, sob um pretexto maior, o de proteger a ordem pública e os seus 

cidadãos, silenciar críticas e opositores. 

O regime de Vladimir Putin, na Rússia, implementou uma lei semelhante em 

2012, a Lei de “Agentes Estrangeiros”, que exige que as organizações não 

governamentais que recebam apoio estrangeiro sejam registadas como agentes 

estrangeiros. O Estado Russo tem usado esta lei para desacreditar, reprimir e prender 

os elementos das organizações de comunicação social independente, sendo que os 

mesmos se encontram severamente limitados não só de operar em território russo, 

como de informar o público.15 

A China, por exemplo, promulgou em 2020, a Lei de Segurança Nacional 

de Hong Kong que ampliou os poderes do governo para reprimir a liberdade de 

expressão. Na lei, encontram-se expressões como atos considerados "subversivos" 

ou "separatistas" e que permite ao governo perseguir e prender jornalistas e cidadãos. 

Ora, tais termos são vagos e podem ser aplicados a diversidade de atos, inclusive à 

liberdade de expressão ou reportagens críticas sobre o governo16. 

Por último, o exemplo da Lei de Imprensa e Publicações de 2009 de 

Myanmar, que permite ao governo controlar rigorosamente todas as publicações no 

país. Com esta lei o estado garante que todos os meios de comunicação se registem 

no Ministério da Informação e sejam obrigados a ter o seu conteúdo previamente 

revisto antes de publicado, caso contrário, serão sancionados penalmente (os 

jornalistas) e o veículo de comunicação encerrado.17 

Nos regimes não democráticos o poder judiciário desempenha um papel 

crucial na implementação da censura. Normalmente os tribunais encontram-se 

 
14 Tadros, M. (2016). Resistance, Revolt, and Gender Justice in Egypt. Syracuse University Press. 
15 Zorkin, V. D. (2014). Russian Constitutional Law: The Foundation of a Rule-of-Law State. International Journal 
of Constitutional Law, 12(3), pp. 370-392. 
 
16 Cheung, A. S. Y. (2020). The Hong Kong National Security Law and Its Impact on Press Freedom. Asian Journal 
of Comparative Law, 15(2), pp. 283-303. 
17 Walton, M. J. (2016). The Institutionalization of Press Control in Myanmar. Pacific Affairs, 89(1), pp. 65-85. 
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subordinados ao poder executivo e como tal os governos usam-nos para sancionar 

jornalistas e meios de comunicação críticos. A Turquia usa os tribunais e os processos 

criminais contra os jornalistas para evitar que estes realizem reportagens sobre temas 

como a corrupção ou direitos de minorias. A interpretação que os tribunais têm dado 

a "difamação do presidente" ou a "insulto à nação" tem resultado em penas de prisão, 

o que resulta num clima de medo e de repressão.18 

A Venezuela tem utilizado o sistema judiciário para perseguir jornalistas e 

os meios de comunicação social. o governo de Nicolás Maduro usa a Lei Contra o 

Ódio, aprovada em 2017, para justificar a prisão de jornalistas, porque os julga e” 

condena” como incitadores de ódio. Sendo que aplicação desta e arbitraria, com 

penas de até 20 anos de prisão, criando um ambiente de medo e de vários jornalistas 

no exilo.19 

A Arábia Saudita, que controla o poder judicial, e com base no combate ao 

terrorismo, criou em 2017 a Lei Antiterrorismo de 2017 que permite ao governo deter 

cidadãos que "insultem a reputação do Estado" ou "prejudiquem a segurança 

nacional", categorias amplas que frequentemente são usadas para justificar a prisão 

de ativistas e de jornalistas que criticam o governo. Sendo que normalmente, estas 

detenções e julgamentos resultam em penas de severas, de longos anos de prisão e, 

em alguns casos, a pena de morte.20 

6.2 Instrumentos Internacionais e a Justificação da Censura: 

Violações aos Direitos Humanos 

Alguns regimes autoritários e não democráticos usam o Pacto Internacional 

sobre Direitos Civis e Políticos (PIDCP) para tentar justificar o uso da censura. Isto 

porque apesar de o PIDCP defender e proteger a liberdade de expressão ele 

apresenta, algumas exceções, permitindo alguns casos de restrições dessa liberdade, 

 
18 Özbudun, E. (2015). The Decline of the Turkish Democracy: The Role of the Judiciary. Turkish Studies, 16(1), 
pp. 139-155. 
19 Malmström, C. (2019). Venezuela and the Law Against Hatred: Repression and Censorship in the Bolivarian 
Republic. Latin American Perspectives, 46(6), pp. 122-136 
20 Al-Ahmed, A. (2020). The Repressive Legislation and the Saudi Judiciary. Middle East Policy, 27(1), pp. 102-
118. 
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nos casos em que a segurança nacional ou a ordem pública estejam em risco. Ora, 

este tipo de regimes distorcem os princípios do direito internacional, e fazem uma 

deturpada destas exceções para as poder aplicar.21 

Um exemplo desta situação, é o governo de Alexander Lukashenko, na 

Bielorrússia, que faz uma interpretação distorcida do PIDCP para justificar a 

repressão à imprensa. Para poder impor as severas restrições à liberdade de imprensa, 

alegou que existia uma necessidade de preservar a estabilidade nacional e a ordem 

pública, tendo inclusive criminalizado as críticas ao Estado e o bloqueio de sites de 

notícias independentes.22 

O Vietnã é outro dos países que utiliza o PIDCP, em especial o artigo 1923, 

para poder aplicar restrições à liberdade de expressão e a repressão e detenção de 

jornalistas e ativistas, utilizando o argumento da segurança nacional e da ordem 

pública, no entanto, tais argumentos são facilmente justificados como pretextos para 

suprimir a discrepância24. Mundialmente, há vários relatos acerca da censura e da 

liberdade de expressão como um instrumento contra vários direitos humanos, 

também atinente aos poderes políticos para introduzir restrições cada vez maiores, as 

proibições, os silenciamentos, também o direito a não ser incluído nas plataformas 

digitais, o direito ao esquecimento, o direito à identidade, à cibersegurança, à da 

liberdade de expressão aliada aos direitos à privacidade, à honra e à imagem na era 

digital do Século XXI. 

Considerações Finais   

Atualmente e durante várias décadas, a Criminologia e os Direitos Humanos 

vem a abordar diversos aspectos relacionados à censura, nos seus variados formatos 

 
21 McGoldrick, D. (2013). The Interface Between Public International Law and Constitutional Law. Cambridge 
University Press. 
22 Marples, D. R. (2020). The Repression of the Media in Belarus: An Analysis of Legal and Extra-Legal Mechanisms. 
East European Politics, 36(1), pp.44-63. 
23 Sidel, M. (2016). Viet Nam and the Debate on Freedom of Expression under International Law. Human Rights 
Quarterly, 38(2), 412-435 
24 Ibid 
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ao longo da história, que infelizmente permanece como uma poderosa ferramenta de 

controle e opressão. Ao fazermos um estudo comparativo internacional, 

especialmente entre o Brasil e Portugal revelam-se não apenas as semelhanças entre 

os regimes autoritários, mas também as lições duramente aprendidas pelas sociedades 

que os vivenciaram. Contudo, num mundo cada vez mais digitalizado e 

interconectado, onde a informação circula a uma velocidade sem precedentes, cabe 

questionar: como garantir a liberdade de imprensa num cenário global em que as 

novas tecnologias de informação podem ser tanto um veículo de emancipação quanto 

de controle? 

O Direito Internacional estará preparado para responder às ameaças 

contemporâneas à liberdade de expressão, ou a sua estrutura permanece presa às 

limitações do século passado? Ao olharmos para o futuro, será que as democracias 

estão a criar mecanismos suficientemente robustos para proteger a Liberdade de 

Imprensa frente a regimes que se adaptam com uma velocidade impressionante às 

novas realidades tecnológicas? 

Portanto, tais perguntas, mais do que oferecer respostas prontas, convidam 

à reflexão contínua sobre o papel dos Direitos Humanos e do direito à liberdade de 

expressão na nossa sociedade global. Seremos capazes, enquanto comunidade 

internacional, de resistir às forças que buscam silenciar as vozes dissidentes, ou 

estamos destinados a ver a história repetir-se, ainda que sob novos formatos? 

Em tempos de polarização crescente, o papel dos jornalistas e dos meios de 

comunicação independentes torna-se mais essenciais do que nunca. No entanto, será 

que estes profissionais estão verdadeiramente protegidos pelas normas jurídicas 

internacionais, ou são vulneráveis a interpretações arbitrárias de regimes que 

manipulam o direito em nome da "segurança nacional"? A proteção da Liberdade de 

Imprensa, mais do que uma garantia formal, exige uma vigilância constante da 

sociedade civil e das instituições internacionais, sob pena de nos vermos imersos 

numa nova era de censura digital, disfarçada de regulamentação. 
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Finalmente, de que nos serve uma Democracia se a sua Comunicação Social 

não for livre? Esta questão persiste como um eco na evolução dos direitos humanos. 

O direito à informação, quando cercado e amordaçado, torna-se o primeiro passo na 

erosão das liberdades civis. Estaremos dispostos a assistir, passivamente, à 

normalização da censura sob pretextos de estabilidade ou segurança? A reflexão que 

deixamos é, portanto, um apelo à ação e ao reforço dos pilares que sustentam as 

sociedades livres no contexto global.  
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